ORIENTAÇÕES PARA O PROGRAMA DE ACTIVIDADES 2001

1. O presente momento da vida nacional justifica a renovação e o relançamento da Sedes. Renovação nos temas e nos instrumentos, dando mais uma vez nova tradução ao método e aos princípios orientadores que, desde a sua fundação, caracterizaram a prática rigorosa de uma associação cívica de intervenção social e política. 

2. Vive-se hoje em Portugal uma queda de expectativas, que encontra fácil justificação na evolução desfavorável da nossa economia, bem evidenciada pela acumulação de sérios desequilíbrios nas contas com o exterior e nas contas públicas, na deterioração da competitividade, no insuficiente progresso da produtividade e na limitada capacidade de crescimento económico. Vive-se também um estado de desorientação social, a que não são indiferentes uma crise de valores e uma cultura de irresponsabilidade e de impunidade. 

3. Os problemas económicos com que nos confrontamos não podem, no entanto, reduzir-se a uma mera crise de conjuntura, nem devem procurar solução apenas num novo "apertar de cinto", ou num retorno às políticas de travagem e relançamento, de stop & go. A situação presente tem raízes estruturais, pelo que merece uma reflexão mais exigente e um diagnóstico mais rigoroso, tendo em conta, nomeadamente, que: 

· outros países, com características e circunstâncias semelhantes e sujeitos ao mesmo condicionalismo internacional, têm assegurado melhor desempenho no espaço europeu; 

· Portugal tem beneficiado, nos últimos anos, de recursos excepcionais decorrentes da descida das taxas de juro, do mais fácil acesso ao crédito e de receitas de privatizações; 

· o País irá confrontar-se, nos próximos anos, com desafios acrescidos, resultantes do alargamento aos países do centro e do leste europeu, da alteração das relações na União Europeia e do envelhecimento da população; 

· o défice estrutural da balança comercial portuguesa deixará de poder contar com a "tradicional" compensação proporcionada pelas transferências correntes do exterior: remessas de emigrantes, primeiro, e transferências comunitárias, mais recentemente. 

4. Não se trata, pois, de um problema de ajustamento económico de curto prazo. Não é também um problema de natureza estritamente económica, uma vez que se têm acumulado igualmente dificuldades na esfera social, política e cultural. A nível político, os sintomas de crise têm‑se vindo a acumular, expressando-se através de desconfiança nas instituições -em particular no Parlamento e no sistema de Justiça -na abstenção nos actos eleitorais, na fraqueza do Estado em relação aos interesses corporativos, à evasão fiscal, aos sintomas de corrupção, etc. 

A crise cultural abrange aspectos próprios do País, como sejam a baixa qualidade do ensino e a falta de proficiência em disciplinas fundamentais para a estrutura do saber e para a capacidade de aprender e de comunicar, assim como a falta de disciplina, rigor e exigência que caracterizam as atitudes dominantes, mas abrange também aspectos que se verificam noutras sociedades e de que é exemplo o contínuo empobrecimento da programação televisiva. 

5. Face à crescente desorientação e à dificuldade em responder em tempo aos desafios que a sociedade portuguesa defronta, justifica-se de novo, à semelhança de outras épocas recentes, a contribuição da Sedes como associação de reflexão política não partidária: 

· fora das naturais preocupações de conquista e conservação do poder; 

· não condicionada por clientelas, sondagens de opinião ou compromissos eleitorais; 

· liberta das exigências de imediatismo e assim capaz de interpretar a lógica de médio prazo requerida pelas transformações estruturais; 

· capaz, também, de conjugar competências para além da actuação dos que escolheram intervir através dos partidos. 

Coerente com o seu passado, a Sedes deve, pois, contribuir para criar melhor espaço de actuação aos partidos, para valorizar agendas comuns de interesse nacional e avaliar os nossos desafios em toda a dimensão dos seus custos e exigências. Deve, por isso, contribuir para maior capacidade própria de diagnóstico e fixação de objectivos, evitando as situações de ruptura ou o recurso a tutelas externas para situações de crise. 

6. A actuação que nos propomos exige uma reflexão estruturada, mas não se pode esgotar na análise dos problemas e no debate de ideias. Deve orientar-se, pelo contrário, para a motivação de intervenções cívicas, pela avaliação de estratégias de transformação e encorajamento de iniciativas de mudança. Iniciativas estas que devem ser perspectivadas pela identificação dos desafios do nosso futuro no contexto internacional e exigem uma interpretação dos factores de bloqueamento, bem como dos actores e estratégias de transformação económica e social. 

Por conseguinte, a actuação que a Sedes se propõe para os próximos meses obedecerá a três coordenadas principais, contribuindo para: A) maior exigência no processo de convergência real (benchmarking); B) promoção de uma cultura de responsabilidade; e C) estímulo de práticas de cidadania activa. 

A) No contexto europeu, de que faz parte, Portugal defronta um forte atraso estrutural que infelizmente não tem sido assumido na sua inteira dimensão. Por falta de orientação estratégica, o País tem vivido acima dos seus recursos, acumulando dívidas, ao mesmo tempo que se tem mostrado incapaz de expandir o seu potencial de crescimento a longo prazo. Vencer o atraso implica uma melhor mobilização da capacidade dos portugueses, através de objectivos claros e de estratégias sustentadas de ruptura e modernização. Nas últimas décadas, a vida nacional foi muito polarizada por rigorosas "exigências externas" (ainda que resultantes de compromissos voluntariamente assumidos): primeiro, os objectivos decorrentes do Tratado de Adesão à CEE e, após 1992, os objectivos de convergência nominal para a moeda única europeia. Após 1998, tornou-se flagrante a desorientação que resulta da ausência de objectivos nacionais para uma convergência real no espaço europeu. Como no processo de convergência nominal, impõe-se também definir metas para as reformas estruturais, que são incontornáveis, tanto no que respeita ao quadro de competitividade como à qualidade da oferta de bens públicos. É indispensável adoptar uma lógica mais exigente de benchmarking de qualidade, abandonando a lógica resignada da convergência para a média europeia em algumas décadas. 

B) Após o 25 de Abril foi possível, em Portugal, dar tradução às exigências de uma cultura de liberdade, tanto na ordem jurídica, como no funcionamento das instituições. Regista-se hoje uma crescente convergência de opiniões sobre a necessidade de assegurar uma cultura de responsabilidade. Multiplicam-se sintomas de incompetência, de desperdício, de corrupção, de clientelismo e de enquistamento de interesses corporativos, que oneram fortemente a qualidade de vida dos portugueses e comprometem o futuro nacional no quadro dos novos desafios do espaço europeu alargado e da sociedade global. 


Em particular, no funcionamento da vida política e dos sistemas de ensino e de protecção social têm vindo a ser sucessivamente adiadas as urgentes transformações que sucessivos diagnósticos fundamentam, penalizando as gerações futuras e comprometendo a competitividade nacional. 


Assiste-se também a uma contínua degradação dos valores sociais, alimentada pela impunidade e pela desresponsabilização de comportamentos contrários ao bem comum e a elementares princípios éticos, ao mesmo tempo que se assiste a um desequilíbrio inviável entre a exigência de direitos e a assunção deveres. 

C)
O grau de responsabilidade não pode ser o mesmo para todos os cidadãos. Uma sociedade moderna depende do exigente funcionamento e constante actualização das instituições sociais, políticas e económicas, não sendo aceitável desculpabilizar o desempenho incompetente ou imobilista dos seus principais e directos responsáveis. Mas numa sociedade democrática, sujeita indirectamente à vontade dos eleitores, não é dispensável o exercício da cidadania consciente e interventora. Hoje, os direitos e liberdades fundamentais são plenamente reconhecidos entre nós. Mas é ainda muito insuficiente o seu exercício. Todavia, a intervenção dos cidadãos é necessária, não só para o correcto funcionamento das instituições representativas, como também, na actual situação concreta de Portugal, para promover a reforma das que se revelem incapazes de permitir o fácil e eficaz exercício dos direitos concretos dos cidadãos. A experiência de 26 anos, após o restabelecimento das liberdades políticas, evidencia a exigência de reformas institucionais, em particular das instituições políticas e da administração da justiça, indispensáveis para a sobrevivência de um estado de direito. Sistematizar as mudanças é necessário mas não pode ser suficiente. Importa assegurar uma cultura e uma prática de cidadania activa, capaz de exigir e acompanhar a efectiva concretização das reformas sucessivamente adiadas. 

7. O programa de actividades da Sedes, que será objecto de apresentação pública, deverá criar condições para assegurar: 

· a audição dos sócios com vista à recolha de sugestões quanto às iniciativas que possam concretizar as três coordenadas estratégicas referidas; 

· a organização das iniciativas seleccionadas com base em projectos de intervenção e equipas autónomas responsáveis; 

· o reforço do papel da sociedade civil na resolução dos problemas comuns; 

· o estímulo de iniciativas de intercâmbio e de colaboração com movimentos associativos de base, favorecendo a congregação de vontades e competências técnicas e representativas para corresponder à complexidade das transformações económicas e sociais que defrontamos; 

· o alargamento do debate, através da descentralização de iniciativas. 

O processo de recolha de sugestões deverá decorrer durante 2 meses, aberto também a não sócios e outras instituições.

Independentemente deste processo, o debate já efectuado permite incluir no programa de actividades as seguintes realizações: 

· retoma dos Encontros internacionais de Sintra, promovendo o aprofundamento das opções para a construção europeia; 

· edições que sistematizem os meios de intervenção dos cidadãos na vida pública e relatem experiências de sucesso neste domínio; 

· organização da presença da Sedes na Internet; 

· ciclo de conferências "Portugal: Pensar o Futuro", promovendo a avaliação dos desafios que condicionam a economia e a sociedade portuguesa nos próximos anos. 
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